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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE COBRANÇA. JULGAMENTO "CITRA PETITA". NÃO 

OCORRÊNCIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. CABIMENTO. 

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 

que falar em julgamento citra petita quando o órgão julgador não 

afronta os limites objetivos da pretensão inicial, tampouco deixa de 

apreciar providência jurisdicional pleiteada pelo autor da ação, 

respeitando o princípio da congruência.

2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 

irregularidade no julgamento monocrático, visto que a legislação 

processual permite ao relator julgar monocraticamente recurso 

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste 

Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão 

colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 

colegialidade.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE COBRANÇA. JULGAMENTO "CITRA PETITA". NÃO 

OCORRÊNCIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. CABIMENTO. 

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 

que falar em julgamento citra petita quando o órgão julgador não 

afronta os limites objetivos da pretensão inicial, tampouco deixa de 

apreciar providência jurisdicional pleiteada pelo autor da ação, 

respeitando o princípio da congruência.

2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 

irregularidade no julgamento monocrático, visto que a legislação 

processual permite ao relator julgar monocraticamente recurso 

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste 

Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão 

colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 

colegialidade.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIO SERGIO DE AZEVEDO, 

MARIO SERGIO DE AZEVEDO JUNIOR, LUIS FERNANDO DE AZEVEDO, 

ISOLINA CIA DE AZEVEDO em face da decisão de fls. 2.199/2.204, que 

negou provimento ao recurso especial conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CAPITALIZAÇÃO EM CONTRATOS DE CÉDULA RURAL. NECESSIDADE 
DE EXPRESSA CONTRATAÇÃO. PERIODICIDADE. SEMESTRAL. 
CABIMENTO.

1. O entendimento do Tribunal de Justiça não destoa da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a cobrança de juros 
capitalizados é permitida quando houver expressa pactuação.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, 
em se tratando de cédulas de crédito rural, admite-se o pacto de 
capitalização de juros em periodicidade inferior à semestral.

3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões, os recorrentes alegaram violação ao art. 932, do Código de 

Processo Civil, ao argumento de que indevido o julgamento monocrático, bem 

como asseveraram que houve julgamento citra petita. Requereram, por fim, o 

provimento do agravo interno.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.
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Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

1. Da violação ao art. 932, do CPC:

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 

irregularidade no julgamento monocrático, visto que a legislação 

processual permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, 

ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 

qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SOCIEDADE. COMPETÊNCIA DO 
RELATOR PARA JULGAMENTO SINGULAR. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. PREJUDICIALIDADE. AÇÃO 
CAUTELAR. COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. RECURSOS DISTINTOS. 
VÍCIOS NÃO CORRIGIDOS NO JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS. 
QUESTÕES RELATIVAS AO CERNE DA CONTROVÉRSIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO NCPC CONFIGURADA. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO 
ESTADUAL E RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA DE ORIGEM. 
MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. 
AFASTAMENTO. INEXISTÊNCIA DE CARÁTER PROTELATÓRIO. 
SÚMULA Nº 98 DO STJ. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Não há irregularidade no julgamento monocrático, visto que esta Corte 
Superior possui firme jurisprudência no sentido de que a legislação 
processual (art. 557 do CPC/1973, equivalente ao art. 932 do CPC/2015, 
combinados com a Súmula nº 568 do STJ), permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência 
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consolidada deste Tribunal, sendo certo, ademais, que a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade.

3. Não há ofensa ao princípio da unirrecorribilidade recursal ou à coisa 
julgada quando as demandas, embora tenham sido julgadas de forma 
conjunta, foram decididas por meio de acórdãos distintos proferidos, sendo 
cabível um recurso para cada um.

4. Se o Tribunal estadual não se manifestou sobre os pontos que podem 
influir no resultado da demanda, e o recurso especial foi interposto com 
fundamento na violação do art. 1.022 do NCPC, devem os autos retornar 
para que os temas sejam analisados e solvidos.

5. A multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC/73 é descabida 
quando previsível o intuito de prequestionamento e ausente o interesse de 
procrastinar o andamento do feito, mesmo que não configurada nenhuma 
hipótese de cabimento dos embargos de declaração. Aplicação da Súmula nº 
98 do STJ.

6. A mera interposição de recurso cabível não enseja litigância de má-fé, 
ainda que mediante a utilização de argumentos já refutados nas instâncias 
ordinárias.

7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.227.621/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
18/3/2022.)

2. Do julgamento "citra petita":

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há que falar 

em julgamento citra petita quando o órgão julgador não afronta os limites 

objetivos da pretensão inicial, tampouco deixa de apreciar providência jurisdicional 

pleiteada pelo autor da ação, respeitando o princípio da congruência.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 
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DO CPC/2015. VÍCIO DE JULGAMENTO CITRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 884 DO CÓDIGO 
CIVIL DE 2002. INOVAÇÃO RECURSAL. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não há que 
falar em julgamento citra petita quando o órgão julgador não afronta os 
limites objetivos da pretensão inicial, tampouco deixa de apreciar 
providência jurisdicional pleiteada pelo autor da ação, respeitando o 
princípio da congruência" (AgInt no AREsp 1.538.345/RJ, Rel. Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/09/2020, DJe de 24/09/2020).

3. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada no 
âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. A suposta afronta ao art. 884 do Código Civil de 2002 foi aventada apenas 
no recurso especial, não tendo sido sequer alegada nas razões do recurso de 
apelação, configurando-se, assim, como inovação recursal, sendo inviável 
sua análise, ante o instituto da preclusão consumativa.

5. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.040.404/SC, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/8/2022, 
DJe de 10/8/2022.)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 25 de outubro de 2022
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